
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 705.334 - PR 
(2015/0104619-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : OSWALDO CALZAVARA 
ADVOGADOS : WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO  - PR020424 
   CAMILA DARIENZO QUINTEIRO SILVEIRA  - PR063158 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E 
TORTURA DURANTE REGIME MILITAR. ANISTIA. IMPRESCRITIBILIDADE DE 
PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
AINDA QUE FOSSE POSSÍVEL ULTRAPASSAR TAL ÓBICE, VERIFICA-SE QUE 
O ACÓRDÃO RECORRIDO ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido 
pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo 2).

2.   Trata-se, na origem, de demanda ajuizada por particular 
contra a UNIÃO, objetivando indenização por danos morais sofridos durante o 
Regime Militar.

3.   No caso dos autos, a Agravante não afastou o fundamento 
da decisão agravada, consubstanciado na aplicação da Súmula 83/STJ, uma vez 
que o acórdão recorrido vai ao encontro da jurisprudência dessa Corte acerca da 
questão relativa imprescritibilidade das ações indenizatórias por danos morais 
decorrentes de atos de tortura ocorridos durante o Regime Militar de exceção, 
tendo a união limitado-se a alegar ofensa aos arts. 1o., III e 5o., caput, III, XLIII e 
XLIV da Constituição Federal.

4.   Desse modo, a pretensão não merece acolhida, pois não se 
conhece do Agravo Regimental quando a parte deixa de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, consoante a 
jurisprudência sedimentada na Súmula 182/STJ.

5.   Ademais, ainda que fosse possível ultrapassar tal óbice, 
resta claro que o acórdão regional está em conformidade com a jurisprudência 
desta Corte. Precedentes: AgRg no REsp. 1.466.296/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 19.6.2015; AgRg no AREsp. 498.777/PE, Rel. Min. BENEDITO 
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GONÇALVES, DJe 17.3.2015; AgRg no REsp. 1.467.148/SP, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 11.2.2015; AgRg no REsp. 1.280.101/RJ, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 9.8.2012.

6.   Agravo Regimental da UNIÃO não conhecido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 705.334 - PR 
(2015/0104619-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : OSWALDO CALZAVARA 
ADVOGADOS : WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO 
   CAMILA DARIENZO QUINTEIRO SILVEIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO 

contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos 

termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E TORTURA 

DURANTE REGIME MILITAR. ANISTIA. IMPRESCRITIBILIDADE DE 

PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO A DIREITOS HUMANOS 

FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DE EXCEÇÃO. 

INAPLICABILIDADE DO DECRETO 20.910/32. SÚMULA 83/STJ. 

AGRAVO DA UNIÃO DESPROVIDO (fls. 315).

2.   Essa decisão terminou por manter o entendimento firmado 

pelo Tribunal de origem, assim ementado: 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. INDENIZAÇÃO. 

DANOS MORAIS. IMPRESCRITIBILIDADE.

Quando a própria vítima da violência estatal comparecer em 

juízo alegando violação a direito de personalidade em decorrência de 

atos ilícitos praticados por agentes do Estado durante o regime militar, 

tais como prisões arbitrárias, perseguição política, torturas, não há 

prazo prescricional a ser considerado (fls. 201).

3.   Nas razões do Regimental, a Agravante sustenta ofensa 

aos arts. 1o., III e 5o., caput, III, XLIII e XLIV da Constituição Federal. Afirma que 

não se retira do conteúdo do princípio da dignidade da pessoa humana a 

imprescritibilidade da pretensão indenizatória e, ainda, que o direito à vida e à 

liberdade não tem o condão de fazer concluir pelo afastamento da prescrição. 
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Requer, ao final, a reconsideração da decisão ora atacada ou a apresentação do 

feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o Recurso Especial.

4.   É o relatório no essencial.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 705.334 - PR 
(2015/0104619-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : OSWALDO CALZAVARA 
ADVOGADOS : WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO 
   CAMILA DARIENZO QUINTEIRO SILVEIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
  

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E TORTURA DURANTE REGIME 

MILITAR. ANISTIA. IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO 

INDENIZATÓRIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO 

DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AINDA 

QUE FOSSE POSSÍVEL ULTRAPASSAR TAL ÓBICE, VERIFICA-SE 

QUE O ACÓRDÃO RECORRIDO ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

CONHECIDO.

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que 

decidido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2).

2.   Trata-se, na origem, de demanda ajuizada por 

particular contra a UNIÃO, objetivando indenização por danos morais 

sofridos durante o Regime Militar.

3.   No caso dos autos, a Agravante não afastou o 

fundamento da decisão agravada, consubstanciado na aplicação da 

Súmula 83/STJ, uma vez que o acórdão recorrido vai ao encontro da 

jurisprudência dessa Corte acerca da questão relativa 

imprescritibilidade das ações indenizatórias por danos morais 

decorrentes de atos de tortura ocorridos durante o Regime Militar de 

exceção, tendo a união limitado-se a alegar ofensa aos arts. 1o., III e 

5o., caput, III, XLIII e XLIV da Constituição Federal.
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4.   Desse modo, a pretensão não merece acolhida, pois 

não se conhece do Agravo Regimental quando a parte deixa de 

impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada, 

consoante a jurisprudência sedimentada na Súmula 182/STJ.

5.   Ademais, ainda que fosse possível ultrapassar tal 

óbice, resta claro que o acórdão regional está em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte. Precedentes: AgRg no REsp. 

1.466.296/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 19.6.2015; AgRg 

no AREsp. 498.777/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

17.3.2015; AgRg no REsp. 1.467.148/SP, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 11.2.2015; AgRg no REsp. 1.280.101/RJ, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 9.8.2012.

6.   Agravo Regimental da UNIÃO não conhecido. 

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido 

pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 

até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2). 

2.   Trata-se, na origem, de demanda ajuizada por OSWALDO 

CALZAVARA contra a UNIÃO, objetivando indenização por danos morais sofridos 

durante o regime militar. 

3.   Em que pese aos louváveis argumentos esposados na 

insurgência, a decisão agravada deve ser mantida. 

4.   Observa-se que a Agravante limitou-se a alegar ofensa aos 

arts. 1o., III e 5o., caput, III, XLIII e XLIV da Constituição Federal, sem contudo 

deixar de refutar os fundamentos da decisão impugnada. Como cediço, é inviável 

o Agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os fundamentos da decisão 

agravada. Incidência, portanto, da Súmula 182 desta Corte. 
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5.   Ainda que fosse possível superar tal óbice, as alegações da 

UNIÃO não são suficientes para alterar as conclusões exaradas.

6.   Alega a UNIÃO a prescrição do fundo de direito, defendendo 

a aplicabilidade do art. do art. 1o. do Decreto 20.910/32 ao caso dos autos. O 

acórdão recorrido, por sua vez, entendeu que as ações em que se pretende 

discutir o direito os danos morais decorrentes de violação de direitos da 

personalidade são imprescritíveis.

7.   Sobre o tema, é pacífica a jurisprudência desta Corte 

segundo a qual não se aplica a prescrição quinquenal do Decreto 20.910/32 às 

ações de reparação de danos sofridos em razão de perseguição, tortura e prisão, 

por motivos políticos, afirmando a sua imprescritibilidade. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO 

POLÍTICA E TORTURA DURANTE O REGIME MILITAR. 

IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. 

VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS DURANTE O 

PERÍODO DE EXCEÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 1o. DO 

DECRETO 20.910/32.

1.   Recurso especial em que se discute a prescrição das 

ações indenizatórias por danos morais decorrentes de atos de tortura 

ocorridos durante o Regime Militar de exceção.

2.   Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 

como se depreende da análise do acórdão recorrido.

3.   As ações indenizatórias por danos morais 

decorrentes de atos de tortura ocorridos durante o Regime Militar de 

exceção são imprescritíveis. Inaplicabilidade do prazo prescricional do 

art. 1o. do Decreto 20.910/1932. Precedentes do STJ: AgRg no Ag 

1.339.344/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

28/2/2012; AgRg no REsp 1.251.529/PR, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 1/7/2011.

4.   A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: (I) 

reparação econômica em parcela única com reparação econômica em 

prestação continuada (art. 3o., § 1o.); (II) pagamentos, benefícios ou 

Documento: 1548975 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2016 Página  7 de 4



 
 

 

indenizações com o mesmo fundamento, facultando-se ao anistiado 

político, nesta hipótese, a escolha da opção mais favorável (art. 16). 

Nesse sentido:  REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra Denise Arruda, 

Primeira Turma, DJ 14/6/2007, p. 267.

5.   Reconhecer a inexistência do dano ou valor 

excessivamente arbitrado encontra óbice na súmula n. 7 desta Corte 

Superior, porquanto demanda reexame de fatos e provas.

6.   Consoante a jurisprudência atual deste STJ, o recurso 

especial interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal necessita da indicação do dispositivo federal que 

teria recebido interpretação divergente. Não sendo cumprido este 

requisito, não pode ser conhecido o recurso especial, pois não é 

possível ter a exata compreensão da controvérsia. Incidência da 

Súmula 284 do STF. Precedentes. (AgRg no AREsp 158.478/SP, 

Quarta Turma, Rel. Luis Felipe Salomão, DJe 5/9/2012).

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.466.296/SP, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 19.6.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRISÃO E TORTURA. 

REGIME MILITAR. LEI ESTADUAL. SÚMULA 280 DO STF. REVISÃO 

DE VALORES. SÚMULA 7 DO STJ. VERBAS SUCUMBENCIAIS. 

SÚMULA 211 DO STJ.

1.   Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, em 

face do caráter imprescritível das pretensões indenizatórias 

decorrentes dos danos a direitos da personalidade ocorridos durante 

o regime militar, não há que se falar em aplicação do prazo 

prescricional do Decreto 20.910/32.

2.   A análise da suposta violação do § 2o. do art. 1o. da 

Lei Estadual 11.773/00 é incabível na presente via recursal especial, 

ante a incidência da Súmula 280/STF, tendo em vista que a 

controvérsia seria dirimida à luz de interpretação de lei local.

3.   O valor fixado a título de dano moral no caso 

concreto, não se enquadra nas exceções que permitem a interferência 

Documento: 1548975 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2016 Página  8 de 4



 
 

 

desta Corte, uma vez que o valor arbitrado, em face dos parâmetros 

adotados por esta Corte para casos semelhantes, não se mostra 

irrisório ou exorbitante. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

4.   Já no que concerne à alegada violação ao art. 21 do 

CPC, ressente-se o recurso especial do devido prequestionamento, 

pois sobre tal norma (e a tese a ele vinculada) não houve emissão de 

juízo pelo acórdão recorrido, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, fazendo incidir o óbice do enunciado da Súmula 

211/STJ.

5.   A aferição da sucumbência recíproca ou em parte 

mínima, caso fosse possível, envolveria contexto fático-probatório, cuja 

análise e revisão revelam-se interditadas a esta Corte Superior, em 

face do óbice contido na Súmula 7 do STJ .

6.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 

498.777/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 17.3.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 

284/STF. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO 

POLÍTICA OCORRIDA DURANTE O REGIME MILITAR. 

IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 1o. DO 

DECRETO 20.910/1932. PRECEDENTES. ACUMULAÇÃO DE 

REPARAÇÃO ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1.   Não se conhece do Recurso Especial em relação à 

ofensa ao art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma 

clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, 

por analogia, da Súmula 284/STF.

2.   A jurisprudência do STJ é pacificada no sentido de 

que a prescrição quinquenal, disposta no art. 1o. do Decreto 

20.910/1932, é inaplicável aos danos decorrentes de violação de 

direitos fundamentais, que são imprescritíveis, principalmente quando 

ocorreram durante o Regime Militar, época na qual os jurisdicionados 

não podiam deduzir a contento suas pretensões.

3.   Ressalte-se que a afronta aos direitos básicos da 
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pessoa humana, como a proteção da sua dignidade lesada pela 

tortura e prisão por delito de opinião durante o Regime Militar de 

exceção, enseja ação de reparação ex delicto imprescritível e ostenta 

amparo constitucional no art. 8o., § 3o., do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias.

4.   O Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em 

hipótese similar à dos autos, a inexistência de violação ao art. 97 da 

CF/88 quando o acórdão recorrido entendeu inaplicável o prazo 

prescricional estabelecido no art. 1o. do Decreto 20.910/1932.

5.   A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: a) 

reparação econômica em parcela única com reparação econômica em 

prestação continuada (art. 3o., § 1o.); b) pagamentos, benefícios ou 

indenizações com o mesmo fundamento, facultando-se ao anistiado 

político, nesta hipótese, a escolha da opção mais favorável (art. 16).

6.   Inexiste vedação para a acumulação da reparação 

econômica com indenização por danos morais, porquanto se trata de 

verbas indenizatórias com fundamentos e finalidades diversas: aquela 

visa à recomposição patrimonial (danos emergentes e lucros 

cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela da integridade 

moral, expressão dos direitos da personalidade.

7.   Não compete ao STJ, em julgamento de Recurso 

Especial e para fins de prequestionamento, apreciar alegação de 

afronta a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 

competência do STF (art.102, III, da CF/1988).

8.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.467.148/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 11.2.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS 

MORAIS CAUSADOS DURANTE REGIME MILITAR. PERSEGUIÇÃO 

POLÍTICA. IMPRESCRITIBILIDADE.

1.   Na hipótese dos autos, o recorrido propôs ação 

ordinária visando à condenação da União ao pagamento de 

indenização dos danos morais que suportou com as diversas sessões 

de tortura e com seu banimento para o Chile durante o regime da 
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ditadura militar, porém o Tribunal de origem extinguiu com julgamento 

de mérito ao reconhecer a ocorrência de prescrição.

2.   Ocorre que  segundo a jurisprudência do STJ, em 

face do caráter imprescritível das pretensões indenizatórias dos danos 

a direitos da personalidade ocorridos durante o regime militar, não há 

que se falar em aplicação de prazos prescricionais. Precedentes: 

AgRg no Ag 1.337.260/PR, 1a. Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

DJe 13.9.2011; AgRg no Ag 1392493/RJ, 2a. Turma, Rel. Min. Castro 

Meira, DJe 1.7.2011; AgRg no REsp 893.725/PR, 2a. Turma, Rel. Min. 

Humberto Martins, DJe 8.5.2009.

3.   Logo, com razão a decisão agravada, que afastou a 

ocorrência da prescrição declarada pela Corte a quo.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.280.101/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

9.8.2012).

8.   Desse modo, verifica-se que a decisão agravada se 

encontra em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 

incidindo ao caso o enunciado da Súmula 83/STJ.

9.   Por fim, no que se refere à alegada contrariedade aos arts. 

1o., III e 5o., caput, III, XLIII e XLIV da CF, convém pontificar que este Superior 

Tribunal de Justiça não detém competência para examinar, em sede de Recurso 

Especial, eventual ofensa direta à Constituição Federal, cabendo tal apreciação ao 

Pretório Excelso, na via recursal extraordinária. A respeito: REsp. 891.242/ES, 

Rel. Min. FELIX FISCHER, DJU 21.5.2007 e AgRg no REsp. 758.202/RS, Rel. Min. 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJU 4.6.2007.

10.    Diante do exposto, não se conhece do Agravo Regimental 

interposto pela UNIÃO. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0104619-4 AREsp 705.334 / PR

Números Origem:  50020037920104047003  PR-50020037920104047003

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA
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Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS
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Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : OSWALDO CALZAVARA 
ADVOGADOS : WILSON LUIZ DARIENZO QUINTEIRO  - PR020424 
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INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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